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Importância social da educação  
em sexualidade no contexto brasileiro

Social importance of sex education in the Brazilian context
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Resumo 

Por meio de uma retrospectiva dos fatores históricos que marca-
ram a vivência e a percepção da sexualidade pela população bra-
sileira desde o início da formação do país, este artigo destaca a 
importância da educação em sexualidade e da própria sexualidade 
na vida das pessoas, em todas as fases da vida; destacando a 
origem dos tabus e preconceitos culturais quanto ao tema e ao 
seu entendimento.
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Abstract

Through a retrospective of the historical factors that have marked 
the experience and perception of sexuality by the Brazilian popu-
lation since the beginning of the country’s formation, the article 
highlights the importance of sexuality education and of sexuality 
itself in people’s lives, in all phases of their lives; highlighting the 
origin of cultural taboos and prejudices regarding the theme and 
its understanding.
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Introdução

A educação em sexualidade é necessária 
não só em função da prevenção de infec-
ções sexualmente transmissíveis (IST) e 

da gravidez não planejada na adolescência, mas 
de todos os outros aspectos que envolvem o de-
senvolvimento da sexualidade, pois isso se ini-
cia nos primeiros dias de vida e segue se mani-
festando de forma diferente em cada fase de-
la. A aprendizagem em sexualidade inclui todo 

o processo pelo qual aprendemos sobre esse 
assunto ao longo da vida.

Assim, ao falar sobre educação sexual, es-
tamos incluindo todas as pessoas independente-
mente da idade, como afirma Figueiró1, que acre-
dita que não se deve restringir a educação em 
sexualidade apenas aos profissionais com carac-
terísticas prévias para o seu exercício, mas sim 
expandi-la a todos. Queiramos ou não, sempre 
estamos educando sexualmente, pois o proces-
so de aprendizagem se inicia no contexto familiar 
e posteriormente está presente na escola, na co-
munidade, nas igrejas e na mídia, se desenvol-
vendo durante toda a vida.

Entretanto, nossa sociedade vive momentos 
de extremo conservadorismo, em que a proposta 
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de trazer o tema à luz, mesmo diante de sua im-
portância, encontra muita resistência e ainda é 
tabu – termo cujo conceito pode ser definido co-
mo “atos, palavras ou símbolos sexuais proibidos 
numa da sociedade por motivos religiosos ou so-
ciais”2 (p. 87). Assim, a sexualidade pode ser 
considerada uma construção social e cultural, 
já que em cada cultura e momento histórico a 
sociedade molda diferentes valores em torno 
do sexo, criando normas, exigências, interdi-
ções e permissões.

É visível a reprovação e a perseguição com 
relação à sexualidade; assistimos várias manifes-
tações contrarias à educação sexual por parte 
de grupos conservadores, sendo esse o principal 
obstáculo para que o tema seja pensado e colo-
cado em prática. O presidente Jair Bolsonaro já 
afirmou, em diversas ocasiões, ser contra a abor-
dagem dessa questão nas instituições de ensino: 
“Quem ensina sexo para a criança é o papai e a 
mamãe. Escola é lugar de aprender física, mate-
mática, química”, disse em novembro de 20183. 
O ex-ministro Ricardo Vélez Rodríguez, da pasta 
da Educação, também se opôs à discussão de 
gênero no currículo; em novembro de 2018, ele 
afirmou: “quem define gênero é a natureza”4.

Nesse contexto, existem muitas dificulda-
des em se abordar o tema em um país como o 
Brasil, de dimensão continental e com extensas 
zonas rurais no interior. Também nas principais 
capitais há questões culturais, políticas e reli-
giosas que interferem no esclarecimento da se-
xualidade, ocasionando falta conhecimento so-
bre o assunto. Esses preconceitos com relação 
à educação sexual têm origem na construção 
histórica do país, que carrega uma série de com-
portamentos e atitudes que até hoje marcam as 
nossas experiências.

Entre os vários obstáculos para tratar a se-
xualidade que continuam sendo propagados e 

que transparecem nos discursos, nos comporta-
mentos e nas atitudes de nossa população, dois 
serão abordados neste artigo: a construção his-
tórica do tema no Brasil e a falta de conhecimen-
to sobre o assunto, que acaba por disseminar a 
desinformação e faz com que muitas pessoas 
ainda acreditem que falar de sexualidade é falar 
apenas de sexo.

A compreensão da origem de determinados 
comportamentos e o conhecimento em sexuali-
dade são fundamentais para refletir sobre de on-
de vem a resistência e para que possamos des-
contruir e ressignificar a educação sexual.

Recortes dos aspectos  

históricos relativos à sexualidade

A educação em sexualidade no Brasil está 
em construção, pois não existem muitos marcos 
históricos com relação ao tema e a maioria dos 
historiadores se remete ao Brasil Colônia para 
buscar aspectos que deram origem a uma série 
de comportamentos e atitudes ainda presentes 
em nossas experiências. Assim, não há uma his-
toriografia organizada e sistematizada sobre o as-
sunto no país, conforme pontuam Nunes e Silva5:

[…] [há] necessidade de estudos que 
resgatem algumas perspectivas sobre a 
história da educação sexual e sobre as 
tentativas históricas de institucionalizá-
-la […] a educação sexual no Brasil não 
conta com uma historiografia bem expli-
citada (p. 172).

Conhecer mais sobre essa história pode 
ajudar na compreensão de uma série de ques-
tões com relação à sexualidade que se refletem 
na construção do pensamento sexual contempo-
râneo. por exemplo, uma mulher que durante a 
terapia sexual diz: “eu não me toco e nunca me 
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toquei” e que, por mais que seja orientada a re-
alizar tal atividade, apresenta muita resistência 
e relata sentir medo e vergonha – esse compor-
tamento está indissociavelmente ligado ao tipo 
de educação sexual presente na vida dessa pes-
soa, tema que é comumente associado ao peca-
do e à vergonha.

A chegada dos portugueses

A história da sexualidade no Brasil tem iní-
cio com a chegada dos portugueses no século 
XVI e a posterior colonização, e tem como princi-
pal fonte documental da época a carta redigida 
por Pero Vaz de Caminha a D. Manuel I, então rei 
de Portugal6. Conforme o relato, tal contato foi 
um encontro pacífico, mas também um verdadei-
ro choque de culturas, com estranhamento por 
ambos os lados.

Mistura de desejo, fascinação e curiosi-
dade intelectual genuína que sublinha 
sua visão da população local. Descre-
vendo-lhes a aparência, volta repetidas 
vezes à mais surpreendente caracterís-
tica que apresentavam – sua nudez – e 
à combinação de beleza e inocência que 
os distinguiam de seus semelhantes eu-
ropeus6 (p. 26).

Na carta, Caminha relata que o que mais 
atraiu a atenção dos portugueses foram os ha-
bitantes se apresentarem com surpreendente 
nudez, pois europeus viviam em uma sociedade 
em que a sexualidade era nefasta e controlada 
pela Igreja Católica, que encarava o sexo como 
objetivo, exclusivamente para a procriação e a 
ser realizado dentro do matrimonio cristão –fo-
ra dessas condições, era considerado pecado. 
Havia, portanto, um rígido controle exercido pela 
Igreja, que, por meio do “manual do confessor”7, 

controlava o comportamento das pessoas e dos 
casais e determinava que a sexualidade fosse 
desprovida de conteúdo erótico, de sensualida-
de e de prazer.

A Igreja condenava totalmente a sexualidade 
e encarava o casamento como forma de controlá-
-la, estabelecendo normas que incutiam diversas 
limitações aos comportamentos sexuais e ao cor-
po nu, que não deveria ser visto e nem represen-
tado, pois a nudez era associada ao “pecado da 
carne”. O corpo da mulher foi o que mais sofreu 
com essa conotação negativa, pois era considera-
do sedutor; por isso, uma das formas de controlar 
os impulsos sexuais era a ocultação do corpo pe-
lo uso de vestuários que cobrissem não apenas 
as partes sexuais, mas ele por completo, inclusive 
escondendo os gestos, como aponta Correia8:

O corpo era visto como sagrado pois, se-
gundo a doutrina cristã, o homem foi fei-
to à imagem de Deus e a mulher a partir 
do homem, através da costela de Adão. 
Simultaneamente, também era conside-
rado profano, pois o corpo é também as-
sociado ao prazer da carne e à tentação. 
A associação inegável entre corpo e sexu-
alidade conotou-o com uma carga nega-
tiva, causador do pecado original (p. 7).

A visão da Igreja, por um lado, preconizava 
o lado positivo do ser humano enquanto criado 
por Deus à sua semelhança, mas por outro lado, 
persistia em difundir a tendência negativa dos se-
res humanos enquanto pecadores prontos para 
ceder à tentação, inclusive da carne, e a perder 
para sempre seu lugar no paraíso.

Nesse sentido, a inocência da nudez indíge-
na, apontada por Caminha6, levou a associações 
e à conclusão de que os recém-encontrados eram 

filhos de Deus, como Adão e Eva no paraíso, mas 
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que poderiam (e deveriam) ser salvos dos peca-
dos. Referindo-se ao potencial para salvação, Ca-
minha diz: “porém o melhor fruto que dela se po-
de tirar me parece será salvar está gente. E esta 
deve ser a principal semente que Vossa Alteza 
em ela deve lançar” (p. 25), e continua:

A feição deles é serem pardos, maneira 
de avermelhados, de bons rostos e bons 
narizes, bem feitos. Andam nus, sem co-
bertura alguma. Não fazem o menor ca-
so de encobrir ou de mostrar suas ver-
gonhas; e nisso têm tanta inocência com 
em mostrar o rosto6 (p. 26).

Da mesma forma, a nudez inocente foi o fo-
co das descrições das mulheres nativas. Confor-
me a moral cristã, o corpo, e especificamente as 
partes íntimas (sexuais), são mencionados várias 
vezes no texto6 como “vergonhas”, denunciando 
o entendimento de que, para a sociedade euro-
peia da época, deveriam ser completamente es-
condidos e omitidos.

A imagem do indígena brasileiro enquanto 
aquele que transmite simplicidade, inocência, 
bondade e sociabilidade rapidamente se dissipou 
com o aumento do contato entre eles e os euro-
peus. Porém, essas primeiras impressões, que 
surgiram na agitação das novidades e do espan-
to, considerando a singularidade dos índios e de 
seus costumes, serviram apenas como uma leitu-
ra imediata, superficial e fragmentada. O conhe-
cimento mais profundo dos modos de vida des-
ses povos logo criou dúvidas quanto à veracida-
de desse perfil frente ao cotidiano e à percepção 
das dificuldades, com muitas das ideias sendo 
destruídas. Destacam-se a partir daí os traços 
que em nada eram vistos como paradisíacos. Ao 
contrário, eram até considerados diabólicos, vis-
tos como frequentes os exemplos de crueldade, 

de instintos bélicos – como a antropofagia –, a 
poligamia, a nudez e os outros costumes consi-
derados abomináveis na perspectiva europeia. 
Assim, os índios passam a ser “selvagens”.

Início da colonização

A efetiva colonização do Brasil só vai se de-
linear com a chegada dos jesuítas, em 1549, que 
iniciam o ensino brasileiro por meio da Compa-
nhia de Jesus com o objetivo de catequizar os 
índios. A iniciativa durou até 1759, quando esses 
padres foram expulsos de Portugal e de suas co-
lônias pelo Marquês de Pombal9.

Nesses ensinamentos, a ideia era que, a to-
do custo, se cobrissem os corpos, pois a nudez 
expressava a pobreza material e cultural em que 
os índios viviam, em uma visão de que o corpo 
deveria ser inferiorizado em favor do espírito – 
discurso que contribuiu para a depreciação do 
corpo em nossa cultura. Assim, “salvar o índio no 
modo de entender dos jesuítas, era fazê-lo aban-
donar seus costumes demoníaco e impor-lhe o 
temor a civilidade”9 (p. 1016). Entra em cena a 
partir desse período uma pedagogia da vigilância, 
que atuava por meio de um rígido controle sobre 
as práticas dos indivíduos, com regras impostas 
sobre os corpos, as atitudes e os comportamen-
tos, que deveriam ser vigiados e disciplinados. 
Nos dois séculos de educação jesuíta no Brasil, 
que aplicava-se tanto aos índios quanto aos pró-
prios padres da Companhia,  todos eram reprimi-
dos e ameaçados com o castigo de chibatadas.

As práticas de controle corporal se espalha-
ram pelo mundo; o poder da Igreja sobre o corpo 
exercia um intenso trabalho vigilância, punição e 
repreensão de todas as funções do desejo, além 
da tentativa de reprimir todos os comportamen-
tos considerados desviantes, como a masturba-
ção, a homossexualidade, a sodomia, a poliga-
mia e o adultério.
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Desde o início da colonização lutou-se con-
tra a nudez e aquilo que ela simbolizava… O 
corpo nu era concebido como foco de proble-
mas duramente combatidos pela Igreja nes-
ses tempos: a luxúria, a lascívia, os pecados 
da carne. Afinal, como se queixava padre An-
chieta, além de andar peladas, as indígenas 
não se negavam a ninguém10 (p. 17).

Com relação à prática sexual, salientava-se 
que “as índias não se negavam a ninguém”; ou 
seja, a cultura indígena local era totalmente di-
ferente da europeia e considerava a vivência da 
sexualidade algo natural, e por isso, esses povos 
gozavam de uma liberdade moral completa.

Embora os colonizadores adotassem o dis-
curso da moral cristã de que o sexo era peca-
do, frequentemente mantinham relações sexuais 
com as indígenas. Segundo Ribeiro11, eles consi-
deravam que só estariam pecando ao se relacio-
narem sexualmente com mulheres brancas. Na 
percepção dos europeus, pela qual o corpo fe-
minino era todo negado e o sexo deveria ser fei-
to só para procriação, a mulher branca também 
não podia ter prazer no ato sexual; a prática de-
veria ser rápida, e caso houvesse demonstração 
de prazer, a mulher era tida como prostituta pelo 
marido. Havia predomínio do masculino e a rela-
ção sexual era um ritual que ocupava o centro da 
masculinidade – daí a decorre existência de práti-
cas sexuais marcadas pela brutalidade.

As mulheres nativas, não raras vezes, eram 
estupradas pelos colonizadores. Para evitar que 
isso resultasse na miscigenação da população, o 
chefe dos missionários solicitou ao “Rei João III o 
envio de mulheres da Europa para casar com os co-
lonos” (p. 52)12. Tal demanda foi atendida pela Co-
roa Portuguesa, que enviou jovens órfãs ao Brasil 
com a função de fundar a primeira geração de famí-

lias brancas nativas da nova terra. Para isso, era co-
mum haver casamentos arranjados com mulheres 

brancas, situação em que tanto o homem quanto 
a mulher não se conheciam e na qual as relações 
sexuais eram por elas vistas como uma obrigação 
– se “necessário” fosse, também eram forçadas.

Nesse contexto, a mulher ocupava lugar de 
objeto, satisfazendo os homens e suas necessi-
dades sexuais e de reprodução para o povoamen-
to da colônia. Eram usadas sem consideração às 
suas vontades e desejos, sendo estupradas e 
torturadas mediante atos machistas, em uma si-
tuação de submissão total aos homens.

Contracenando com as mulheres nativas, 
havia então as europeias órfãs e as negras, que 
chegaram ao Brasil em meados do século XVI – 
capturadas nas terras onde viviam na África e 
trazidas à força para a América, em grandes na-
vios e em condições miseráveis e desumanas. 
Assim como os homens escravizados, muitas de-
las morriam durante a viagem através do Oceano 
Atlântico, vítimas de doenças, de maus tratos e 
da fome. Os que conseguiam sobreviver à viagem 
eram separados de outros membros de suas na-
ções de origem para evitar que pudessem se co-
municar. Não tinham nenhum direito e conviviam 
com a violência e a humilhação em seu dia a dia, 
sendo que as mulheres negras viviam condições 
específicas de submissão13.

As negras, assim como as indígenas, tam-
bém andavam nuas ou seminuas; e independen-
temente de sua origem social ou étnica eram 
sempre vistas como uma “perdição”, sendo foco 
de abusos pelos portugueses, gerando uma mis-
cigenação não oficial, extremamente condenada 
pela Igreja e pela elite branca, que formou a base 
da população brasileira13.

Efeitos do legado cultural  

repressivo sobre a sexualidade

O legado transmitido para a nossa socieda-
de desde a colonização é marcado pelo controle 
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do corpo e da nudez, duramente exercido pela 
Igreja. O corpo foi foco de tentativas de todas 
as formas cobrir, pois era sinônimo de pecado, 
o que promoveu o medo, o preconceito, o tabu 
e a discriminação ainda presentes na nossa cul-
tura. A educação sexual brasileira sempre foi – e 
ainda é – marcada pela repressão, herança que, 
segundo Nunes14, revela a tradição ocidental de 
dominação, que ainda acarreta prejuízos à sexu-
alidade e gera medo e corpos silenciados pelo 
dogma religioso e pelo preconceito.

Os significados e as representações atribu-
ídos historicamente aos corpos no Brasil foram 
também atravessados pela visão eurocêntrica, pe-
lo sexismo, pelo racismo e pela lógica patriarcal. 
Isso tudo produziu indivíduos carregados de julga-
mentos e formados por uma educação sexual re-
pressora, que resulta na rigidez da expressão e de 
comportamentos sexuais, mesmo que inconscien-
temente. É nesse formato que o(a) brasileiro(a) es-
tabelece sua identidade sexual, seus valores e su-
as atitudes a respeito da sexualidade, introjetados 
durante sua formação como negativos, o que gera 
tabus, preconceitos e dificuldades até hoje.

Um exemplo de situação que pode ser rela-
cionada à nossa origem histórica, de repressão 
do corpo, da sexualidade e da mulher, é que ainda 
hoje, diante de manifestações e expressões da 
criança, por exemplo, o manusear genital – gesto 
normal de descoberta do corpo que não configura 
uma atividade sexual –, o adulto entende a partir 
de suas próprias percepções e acaba por reprimi-
-las, sendo que a descoberta deveria ser encara-
da como natural nessa fase, e não reprimida15.

Enquanto crescemos, ouvimos tantas men-
sagens de controle do corpo (por exemplo, “fe-
che as pernas”, “tire a mão daí, é feio”) ou das 
emoções (“não chore, você é homem”, entre tan-
tas outras) que nos aprisionamos. O controle 
da sexualidade acaba, consequentemente, nos 

afastando também de conhecer e cuidar do nos-
so corpo, aumentando nossa vulnerabilidade, in-
clusive de saúde.

A repressão sobre a educação sexual oca-
siona contínuos emaranhados, influenciando o de-
senvolvimento e o comportamento sexual do indiví-
duo de maneira induzida. como resultado, surgem 
também sentimentos negativos quanto à vivência 
da sexualidade; ou seja, é uma informação cuja 
falta afeta profundamente a vida das pessoas em 
seus sentimentos, palavras e atitudes.

No Brasil, ainda vivemos, de modo geral, 
uma educação que prepara a mulher para o ca-
samento, a maternidade e a posição de depositá-
ria dos desejos de outros, de dependente afetiva e 
econômica do parceiro, para desempenhar um pa-
pel secundário no mundo, impedida de construir a 
própria vida como ser autônomo. Tal estrutura de 
poder que coloca o masculino sobre o feminino es-
tá tão enraizada em nossa cultura que ainda preva-
lecem ideias que afirmam que o papel da mulher é 
no lar. Exemplo desse discurso em pleno século XXI 
é a publicação, por uma colunista da revista Veja 
(revista de grande circulação nacional), de uma ma-
téria intitulada “Marcela Temer: bela, recatada e do 
lar”, que destacava que “a quase primeira-dama, 
43 anos mais jovem que o marido, aparece pouco, 
gosta de vestidos na altura dos joelhos e sonha em 
ter mais um filho com o vice”16. O texto provocou 
diversas manifestações críticas, trazendo a discus-
são sobre o papel da mulher na sociedade brasi-
leira atual e o motivo por que a representação de 
Marcela como “bela, recatada e do lar” causou ta-
manha ressonância nas redes sociais, nas mesas 
de bar e entre vários grupos da sociedade.

De acordo com a crítica de Djamila Ribeiro, 
pesquisadora na área de filosofia política e femi-
nismo, publicada no site Carta Capital, cujo sub-

título é “A intenção é enaltecer Marcela Temer co-
mo a mulher que todas deveriam ser, à sombra, 
nunca à frente”17:
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Fica evidente a tentativa da revista de fa-
zer uma oposição ao que Dilma represen-
ta. Uma mulher aguerrida, forte, fora do 
padrão imposto do que se entende que 
uma mulher deve se comportar. Mas, é 
como se dissessem: mulher boa é a espo-
sa, a primeira dama, a “que está por trás 
de um grande homem”. […] ao enaltecer 
Marcela Temer como a mulher que todas 
deveriam ser, à sombra, nunca à frente. 
Destaco que não critico aqui Marcela e 
mulheres que possuem estilo parecido. O 
problema é julgar que esse modelo deve 
ser o padrão. É não respeitar a mulher co-
mo ser humano, alguém que pode estar 
num lugar de liderança, e que tem o direi-
to de ser como quiser sem julgamentos à 
sua moral ou capacidade (p. 1).

A historiadora Mary Del Priore, uma das 
maiores pesquisadoras a estudar sobre a histó-
ria das mulheres brasileiras, em entrevista para 
o site da BBC Brasil18, argumentou que a crítica 
de Ribeiro partiria de uma visão “intolerante” so-
bre o modo de vida de uma parcela significati-
va da população, portanto, não representaria o 
Brasil como um todo, mas sim o das capitais, 
onde há maior presença do Movimento Feminista 
organizado, mulheres em cargos de comando e 
formadas pelas universidades. Dessa forma, em 
muitas localidades do país, principalmente no in-
terior, os adjetivos usados para caracterizar Mar-
cela ainda estão presentes no cotidiano e são 
considerados características importantes para a 
escolha de uma esposa.

A partir da construção histórica, consegui-
mos entender melhor o pensamento da socieda-
de contemporânea sobre a mulher, e fica claro co-
mo ainda hoje ele está associado ao modelo tra-
dicional e normativo patriarcal. Tal modelo impõe 

dificuldades para as mulheres expressarem seus 
desejos, vontades e necessidades, e quando o 
fazem livremente, são julgadas e rotuladas. Ao 
mesmo tempo, a imagem da mulher é fortemente 
associada ao papel social de mãe, esposa, dona 
de casa, cuidadora e submissa.

Há mulheres que desconhecem o próprio 
corpo, principalmente suas partes sexuais, e con-
fessam ter vergonha ou medo de se tocarem – 
ou, quando se tocam, sentem culpa –, além da-
quelas que fazem sexo para agradar o parceiro, 
pois não têm interesse sexual próprio. Ou seja, o 
passado se torna presente e, à mulher, ainda é 
vetado o prazer.

Compreendendo a sexualidade

Quando o tema é sexualidade, muitas pes-
soas o associam imediatamente aao ato sexual 
em si, o que representa um fator de impedimen-
to para a implantação de uma educação efetiva 
sobre o assunto. Isso decorre da falta de conhe-
cimento a respeito da sexualidade e suas expres-
sões, sendo importante diferenciar prática sexu-
al de sexo biológico, que se refere aos órgãos 
genitais. A ideia de que o gênero (masculino ou 
feminino) é condicionado pela genitalidade ainda 
prevalece e também é produto da educação se-
xual. Segundo Guimarães (1992), a genitalidade 
está relacionada ao ato sexual carnal, às fanta-
sias e aos órgãos genitais do corpo humano. Já o 
sexo se refere à diferença biológica entre macho 
e fêmea, o gênero costuma ser utilizado como 
designação de feminino e masculino.

A sexualidade é uma construção social 
e cultural, baseada em valores a respeito das 
diferenças entre os sexos biológicos, sobre a 
qual se criam modelos, normas, padrões, exi-
gências, permissões e interdições que tornam 
a atividade sexual um tabu. Essas concepções 
se apresentam com particularidades de acordo 
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com cada cultura e momento histórico. É nesse 
sentido que a sociedade entende a sexualidade 
apenas como ato sexual e o gênero como atrela-
do ao sexo biológico.

Nesse sentido, no Brasil, a sexualidade ain-
da é tida como tabu, não apenas por conta de 
questões culturais e religiosas, mas também por 
motivações políticas e mesmo pelo desconheci-
mento sobre o assunto. De acordo com a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS):

A sexualidade humana forma parte inte-
gral da personalidade de cada um. É uma 
necessidade básica e um aspecto do ser 
humano que não pode ser separado de 
outros aspectos da vida. A sexualidade 
não é sinônimo de coito (relação sexual) 
e não se limita à presença ou não de or-
gasmo. Sexualidade é muito mais do que 
isso. É energia que motiva encontrar o 
amor, contato e intimidade e se expressa 
na forma de sentir, nos movimentos das 
pessoas e como estas tocam e são toca-
das. A sexualidade influencia pensamen-
tos, sentimentos, ações e integrações 
e, portanto, a saúde mental e física. Se 
saúde é um direito humano fundamen-
tal, a saúde sexual também deveria ser 
considerada como direito humano bási-
co. A saúde mental é a integração dos 
aspectos sociais, somáticos, intelectuais 
e emocionais de maneira tal que influen-
ciem positivamente a personalidade, a 
capacidade de comunicação com outras 
pessoas e o amor 19 (p. 290-291).

A sexualidade é um aspecto central da nos-
sa personalidade, por meio da qual nos relaciona-
mos com “o outro”, ou seja, todos nós a vivencia-
mos. Esse contato é extremamente importante 

na família, no modo como nos relacionamos com 
nossos filhos(as) e parceiros(as), na forma de 
apreciar o que gostamos, como a textura de um 
sorvete, no relaxar em uma massagem, no des-
frutar do beijo da pessoa amada ou do abraço 
de um amigo. Tudo isso está ligado à sexuali-
dade. Embora o senso comum a confunda com 
erotismo, com genitalidade e relações sexuais, 
“a sexualidade não é sinônimo de coito e não 
se limita à presença ou não de orgasmo […]”20 
(p.  91); ao contrário, essa centralização da 
ideia no sexo e na genitalização não é constitu-
tiva da sexualidade.

Assim, o tema deve ser entendido como par-
te comum do desenvolvimento humano no senti-
do mais amplo, incluindo a conscientização sobre 
o próprio corpo e a forma de se relacionar con-
sigo mesmo e com o outro. Entender a sexuali-
dade de maneira mais ampla nos permite, de 
forma clara e objetiva, dissociá-la da atividade 
sexual enquanto o ato puramente biológico e en-
xergá-la enquanto aspecto intrínseco à persona-
lidade do ser humano.

A OMS compreende a sexualidade como 
uma energia motivadora para que as pessoas 
possam se relacionar e encontrar o amor; que se 
expressa na forma como agimos, nos movimen-
tamos e interagimos uns com os outros, manifes-
tando nossos pensamentos e sentimentos e, de 
modo geral, influenciando nossa saúde física e 
mental por meio dessas interações. A ideia cen-
tral é que a sexualidade humana se desenvolve 
pela experiência adquirida, em um processo con-
tínuo de bem-estar físico, psicológico e sociocul-
tural, que ocorre em um complexo contexto biop-
sicossocial, formando parte integrante da perso-
nalidade de cada um19.

A compreensão da sexualidade advém do 
profundo conhecimento tanto de si quanto do 
outro, enquanto uma forma especial e profunda 
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de comunicação que é vivida no corpo. Portanto, 
não é possível separar a sexualidade do corpo ou 
pensar no corpo sem considerar a sexualidade.

O desconhecimento a respeito do tema aca-
ba limitando a compreensão do indivíduo sobre 
a própria sexualidade e sobre a importância dela 
para o desenvolvimento saudável em todas as fa-
ses da vida. Nesse sentido, a família e posterior-
mente a escola, enquanto responsáveis iniciais 
pela educação, são, em sua maioria, desprepara-
das para proteger e educar as crianças e adoles-
centes com relação à sexualidade, uma vez que 
não compreendem sua importância e o sentido 
que ocupará na vida do indivíduo.

Sexualidade é um tema amplo que abrange 
diversos aspectos, como o respeito a si próprio 
e ao outro, a afetividade, os direitos sexuais re-
produtivos, a saúde sexual e reprodutiva, as rela-
ções de gênero, mitos e tabus, gravidez planeja-
da e não planejada, o corpo e a imagem corporal, 
a prevenção ou exposição às IST, a diversidade 
sexual, o conjunto de crenças e valores de cada 
um, o sexo e a parceria sexual, entre tantos ou-
tros. Assim, o sexo é apenas uma parte da sexu-
alidade, e não é a sexualidade em si, e ao abor-
dar ambos como sinônimos, todos esses outros 
aspectos são suprimidos.

Segundo Silva21, ao considerar que tanto os 
graus de confiança em si e nos outros quanto as 
atitudes de aceitação ou de recusa em relação 
ao corpo e à expressão dos afetos e da sexuali-
dade dependem, em grande parte, da influência 
familiar, a comunicação verbal sobre o tema nes-
se núcleo é apenas uma das fontes de aprendi-
zagem. A aprendizagem se dá, sobretudo, por 
meio da observação dos comportamentos e ati-
tudes, dos modelos incorporados, do fazer, do 
pensar e do julgar. Isso reforça a inevitabilidade 
da participação da família na educação sexual 
de crianças e jovens.

As raízes da sexualidade se desenvolvem 
desde o período intrauterino e especialmente nos 
primeiros anos de vida15 (p. 139). Por isso, é ne-
cessário levar em consideração que pais tam-
bém estão marcados pelas diversas influências 
que receberam do meio sociocultural desde a 
infância e, na maioria dos casos, transmitirão 
o que vivenciaram na dinâmica da nova família 
que construírem.

Atualmente, a mídia também figura como 
importante agente no processo de aprendizagem 
sobre sexualidade devido à sua presença nos la-
res e na escola, influenciando direta e indireta-
mente a formação das crianças e adolescentes. 
Entretanto, a repressão com relação ao tema 
também está presente nos meios de comunica-
ção, incluindo os que são divulgados por redes 
sociais, mesmo que haja eventuais exceções es-
pecíficas. Há, assim, tanto divulgações positivas 
como negativas, repressoras e que tentam con-
trolar a sexualidade. A internet representa um es-
paço ilimitado em todas as direções e ao alcance 
de todos, na “palma das mãos”, sem fronteiras 
ou barreiras culturais, uma interatividade que co-
loca em evidência assuntos sobre sexualidade 
sob os mais variados enfoques.

Por essa razão, a família, a escola e a mídia 
(incluindo a internet), enquanto formadoras da se-
xualidade, devem ser alvo de estudos e reflexões 
abrangendo a atuação dos profissionais envolvi-
dos com a educação em sexualidade para que 
ofereçam o acesso a informações claras, objeti-
vas e científicas.

Conclusão

Diante da breve exposição transcorrida, temos 
a ideia de que as dificuldades para tratar da edu-
cação sexual estão fundamentadas na construção 
histórica sobre o tema oriunda do Brasil Colônia, 
época em que a Igreja Católica exerceu controle e 
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propagou restrições sobre o corpo, o prazer, a sen-
sualidade e o sexo, estabelecendo comportamen-
tos e definindo o lugar que os homens e as mulhe-
res deveriam ocupar na sociedade e na sexualidade 
– em que a mulher representava a tentação dos 
desejos carnais, que deveriam ser evitados.

É inevitável perceber que o excesso de con-
trole e as restrições quanto a vivência da sexua-
lidade trouxeram consequências, tornando-a mal 
vista e um tabu, o que contribuiu para a ausência 
de conhecimento e o receio em se trabalhar o te-
ma até os dias atuais.

A sociedade brasileira contemporânea se 
relaciona com a sexualidade de forma repressora 
e omissa, reproduzindo modelos ultrapassados. 
Essa cultura não é discutida pela maioria das 
pessoas, embora seja fundamental na vida delas 
enquanto parte da construção de suas identida-
des. Por isso, não deveria ser negligenciada.

É preciso criar espaços para trabalhar a 
educação sexual de forma que ela não seja con-
fundida com questões políticas, mas sim funda-
mentada em pesquisas e trabalhos científicos 
sérios. Nesse sentido, a noção de sua constru-
ção histórica é fundamental, uma vez que somos 
resultados do processo histórico e cultural, e ao 
entendê-lo, temos condições de compreendê-lo 
e reorienta-lo para os momentos que sucedem.

Assim, o profissional da educação sexual e 
de outras áreas que atuam com o tema precisa se 
instrumentalizar para abordá-lo despido de tabus, 
preconceitos e valores construídos socialmente, 
característica que pode levar prejuízo à sua atua-
ção e à própria percepção da sexualidade.

A educação sexual está em construção. 
Este trabalho é apenas um recorte das dificul-
dades que encontramos, entre tantas outras, e 
que impactam na realização e na oferta de uma 
educação sexual livre, responsável e respeitosa, 
imprescindível para uma vida saudável a todos. 
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